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ASSOCIAÇÃO DOS SERVENTUÁRIOS DE JUSTiÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Rua Quintino Bocaiúva, 107 - 80 andar - 01004.010 - foneslfax: (011) 35.8767 e 36.3176 - São Paulo, SP. 

Tabela IX - REGISTRO DE IMÓVEIS - em vigor a partir de 1° de abril de 1994 
Leis: 4.476/84; 4.575ta5; 4.825ta5 • Dec:retos: 33.917191; 34.105191 • Resoklçõe$ 5.DC 42191; 21/92 • Prac. CG 95.547/92 • Resolução 5.DC 35/92 • Proe. CG 96.830193 • Resoluções 5JOC 24193 • 5.DC 43193. 

Discriminação Scrvcn iu ário 

1. 

2. 

-
.l. 

t:R$ 
Registro 
a) alé CR$ 305.069.00 19.103,00 
b) acima de CR$ 305.069,00, a cada CR$ 3.639,00 ou fmção, 

alé CR$ 1.870.293.00. mais 182.00 
c) acima de CR$ 1.870.293,00, a cad., CR$3.639,oo ou fração, 

alé CR$ 43.990.083,00, sem qualquer oulro acréscimo 
desse valor em dianle. mais 11 00 

Avcrbação 
a) alé CR$ 305.069.00 6.82300 
b) acima de CR$305.069,00, a cada CR$ 3.639,00 ou fração, 

ale: CR$ 2.346.380,00, sem qualquer oUlro acréscimo 
dR"", valor "'nl dia nlp. mais 1:;"00 

t') sem vaJordeclarado 1.092,00 
Loleamenlo 
a) regislro de loteamenlo ou desdobmmento urbano ou ruraL 

além das despesas de publicação pela imprensa: 
por lote ou !!Ieba 262.00 

- -b) mhmaçao ou nOllfkaçao, excluldas as despl"sas de pubhca<;ao 
de editais e condução, esta cobrnda de acordo com as 
Normas de Ser .... ico da Corregedoria Gemi da Justica 313.00 

4. Abertura de matricula, a requerimento 
do imeressado como alo autônomo 262.00 

5. IncorpomeãoeCondomínio 

Estado IPESP Toial 
t:R5 t:RS CR$ 

5.157,81 3.820,60 2l1.O81,41 

4914 3640 Ui7.54 

2.97 2.20 16.17 

1.842.21 .1.364.60 10.02981 

14.85 Il.OO 80.8!i 
294,84 218.40 1.605,24 

70.74 52.40 385,14 

84.51 62.60 46011 

70,74 52,40 385.14 

a) regislro de incorpora"ão imobiliária ou de especificação de condomínio - valordo lerreno maiSt'USlo global da conslru~'âo (al1.32 
"h" da Lei Federal n' 4.591/65): - alé CR$ 0.30 0.00665 0.00179 0,00133 0.00977 

- acima de CR$ 0.30 alé CR$ 0.50 0.00887 0.00239 0.00177 0.01303 
.cima de :RS fi 50 .Ié' RS 1 00 001330 000359 000266 O OI9!''i 
acima de CR$ 1.00 até CR$ 1.50 0.01774 000478 000354 002606 
acima de CR$ I 50 até CR$ ? 00 002217 000598 000443 003HX 
acima de CR$ 2.00 alé CR$ 3.00 0.02862 0.00772 0.00572 004206 
acima de CRS 3,00. li cada CR$ 0,10 ou fração, 
até o valor de CR$ .500,00. mais 0,00067 0,00018 0,00013 0,00098 
acima de CR$ 500,00, sem reSlriçáo de leIO, 
l! cada CR$ 0.10. mais 0.00020 0,00005 0,00004 0,00029 

b registro de convenciode condomínio, qualquer que se'a o n' ". J 
de unidades. incluindo o valor das averbacões necessárias: 2.023,00 546.21 404.60 2.973,81 

6. Registro e averbação relalivos li emissâo de debêntures 20% (vinil' por cento) dos valores rL'{ados nos ítens 1 e :; respectivamenle, 
ua' uer ue seiam os aios ralicados. inclusive eventual regisiro de hí tera. 

7. Registro de pacto antenupcial 364,00 98,28 72,80 535,08 

Discriminação Sel'ven tu ário Estado lI'E51' Total 
CR$ t:RS CR$ CRS 

8. Rcgisl~ no livro n" 3, de Cédula de Crédito Ruml (De<:. Lei Fed. 167, de 14/2/1967, art. 34, parág. único~ de Cédula de Crédito 
Industnal (Dce. Lei Fed. 413, de 9/l/1969, art. 34. parág. 1), de Cédula de Crédilo à Exportação (Lei Fed. n'6.313, de 16/12/1975, 
al1. 3'). e de Cédula de Crédito Comercial (Lei Fed. 6.840, de 3/1lI19SO, art. 5"): • até o máximo de l/4 (um quarto) de uma UfESP 

9. 
• Unidade Fiscal do Eslado de São Paulo. equivalente a CR$ 1.032.00. 
Regislrono Livro n'2, de bipoleca cedular.· n)deC(-duladeCrédito Rural: o mesmo valor previsto no ítemS, para oregislrode hipoteca 
de cada imóvel desde gue, I!arn o re,!!ístro de cédula no Livro N· 3, não lenha sido ultral1a.ssado o telo I1revisto na Lel!islação Federal; 
b) das demais cédulas mencionadas no ítem S: o Dlesmo "alor previsto no ítem L 

10. Averbação em registrodeCé.clulas de Crédilo: a) InduslriaL Comercial e à Exportação: 10% (dez porcenlo) do valorprevislO no ílem 
8, respeitado o teto rLxado; b) Ruml: o mesnlO valor da alínea "a", desde que pam o registro da cédula no Livro nO 3, não lenha sido 
ultrapassado o leIo previslo na Legislação Federal. 

11. Cel1idões, independentemenle do número de buscas ou de pessoas: 
a) de filiação vinlenária : • pela primeira folha 262,00 70,74 51.40 385,14 

- por páf!ina que acrescer 262,00 70,74 5~,40 385,14 
b) de propriedade (direÍlo reaL com negativa de onu, e alienações). por imóvel: 

· ~Ia ~rimeira folba 364,00 98,28 72,110 535,08 
• ~r~~na 9ue acrescer 262,00 70,74 52,40 385,14 

cl de inte~~ tcorda matrícula:- ~Ia primeira folha 262,00 70,74 51,40 385,14 
-~r pa~lRa sue acrescer 262,00 70,74 52,40 385,14 

d) de matrícula ou registro no Livro n9 3, eXllaída por qualquer meio reprográfico (art. 19, parág. 1° d.1 Lei 6.0I5n3): 
- ~Ia I1rimeíra folha 262,00 70,74 52,40 385,14 .. 

262.00 70.74 52,40 385.14 • !!!:lr ~a~na gue acrescer 
e) de documenlo arquivado em cartório, reproduzido por qualquer meio reprogrãlico (a 11. 25 da Lei 6.01Sm): 
_ - ~rl.'ágina 162,00 70,74 52,40 385.14 

.-
fi. 

a pela informa~o verbal 9uando o interessado di~ensar a certidão:- a gual1a ~arte do valor fixado na alínea "b" deste ílem 
Rela<;âo de transferência de imóveis. por solicitação de prefeilUras municipais: 
a) em forma de listagem. ]:orlransferência 262,00 70,74 52,40 385,14 
b) em c6pia reprográfica de matricula: - por folha 262,00 70,74 52,40 385,14 

13. Via excedente de documenlo regislmdo 
(al1igo 211 da Lei 6.015, de 31 de dezembro de 1973) 262,00 70,74 52,40 385,14 

14. Prenotação de título, a requerimenlo do interessado 
pam o registro ou averbação 1.215,00 328,05 243,00 1.786.05 

15. Microfilmagem de documentos, 
qualquer que sela o nÍlmero de páginas 262,00 70,74 52,40 385,14 

16. Recebimento de prestação (Dec. Lei 58, de 10 de dezembro de 1937 e Lei 6.766, de 19 de dezembro del979): 
a) pela abertura de c.onla e recebimento da . . 262,00 70,74 52,40 385.14 

, 

b) pelo recebimento sem abertura depositado,acrescido das poIt'entag.ens devidas 
a? Estado e Carteirn de Previdência das Serventias.OsPTeCOS previstos nesle ítem scriío deduzidos da iml!2rtância de~itada. 

17. Sistema de processamento de dados de títulos referidos nesta tabela, qualquer que seja o número de páginas: 
-porlílulo 262,00 70,74 52,40 385,14 

I 

dnquetlu e O1to cru:uirrnJ reaIS c novtnl~ centavos). 
. -, 

vórdo, ~ ataahz:'jilo do \'alar uJ dívidrJ, bem como os cancelamentos de reglStr'v~ e. iJe averba- • NOTAS EXPLICATIVAS 
1. Os preços dos alas constantes desl3 Tabela incluem o exame de títulos. buscas, indicações re· 
ais e pessoais, além da abenura de matricula, quando esta, s.egundo • le~ houver de ~r elaborada 
concomitantemente. 
2. Registro (ítem J da Tabela) . valor da base de cálculo para cobrança das custas, emolumentos 
e contribuiçóes. 

2.1. As custas, emolumentO$ e contribuiçócs pelos atos praticados p.lo Oficial de Registro, 
relativamente '0 registro de escrituras e contratos s.emo calculados sobre um dos seguintes valo­
res, o que foi maior. a) preço ou v.lor económico do negócio jurídico, declarado pelas partes; b) 
valor tributário findo no lançamento da Prefeitura, quando s.e trat3r de imóvel urbano, ou pelo 
6rgão federal compelente, no caso de im6vel rural, convertido em quantidade determinada de Uni­
dades Fiscais do Estado de São Paulo· UFESP's, tomando-se por base o valor da UFESP 
correspondente ao último di. do mês da fIXação do valor atribuído ao imóvel; c) a partir do pri· 
meiro dia do mós que s.e seguir ao da fixação do valor atribuído ao imóvel, o cálculo do imposto e 
das custas, emolwnentos e contribuiçó<" efetuar·,.·á sobre o valor atualizado, consequente da 
reconv.rsão da quantidade apurada de UFESP's, na forma da alínea anterior, pela multiplicação 
do número destas pelo ''3lor monetário atribuído à UFESP na data do vencimento. 

2.2. No r<gislro de hipoteca ou penhor, quando dois ou mais imóveis forem dados em garan­
lia estejam ou n.o situ.dos na meSll13 circunscrição imobiliária, lenham ou MO igual ,'3\or. a base 
de cilculo para cobrança. em relação 3 cada wn dos regis!rO$, será o resultado da divisão do ,"'ar 
do contrato pelo número de imóveis. 

2.3. No C3S0 de USUfruIO, • base de c:ilculo s.erá a ter", parte do v.lor do imóvel, observado o 
disposto no subitern 2.1. 

2.4. A base de cálculo no registro de contratos de locação com prazo determinado s.etá o ''a­
lor da soma dos alugueres mens.is. S. o prazo for indeterminado, tomar·s.e-'; o v310r da soma de 
11 (doze) alugueres mensais. Quando o contraio contiver cláusula de re.juste considerar-s.e-. o 
valor do último aluguel. sem reajuste, multiplicado pelo número de mes.es. 

2.$. As cust3S e emolumentos de,'idos pelo registro de penhora, efetivada em execução tra­
balhista s.e"'o pagos a fmal. pelos ''3lores VIgentes à é.f'O"" do pag:unento. 

2.6. As custas, emolwnentos e contribuiçóes preVIStos no item I da Tabela não poderão ul· 
trapassar irnport.incia correspondente a CR$ 330.5.58,90 (tleuntos e trinta mil, quinhentos e 

.:t. Sistema financeiro de babita<;iio e loteamentos regularizados OU registrados 
3.1. Os emolumentO$ terão os respectivos preços reduzidos de metade pelos atos rel.tivos a: 

.) aquisição imobiliária par. [uu residenciais, [maneiada pelo Sistema Financeiro de Habitação, 
sendo que a redução sem aplicada exclusivamente sobre o valor da parte financiada; b) contratos 
particulares de compromisso de venda e compra oriundos de loteamentos regularizados pelas 
Prefeitur:as Municipais de conformidade com os arts. 40 e seguintes da Lei Federal n· 6.166 de 
19f12l79; c) contratos particulares e escrituras públicas de compromisso de venda e compra, MO 
quitados, de lotes isolados de loteamentos registrados, desde que seu valor venal MO seja superi· 
Or a CR$ 305.069,00, e sua área não ultrapass.e a 300 (trezentos) melros quadrados. 
4. órgãos da administração pública (direta ou indireta, C<Iltralizada ou descentmlizada) 

4.1. A União e o Estado, bem como suas respectivas autarquias e as Fundações inslituídas 
por lei e por des mantidas não eslão sujeitos ao pagamento de custas, emolumentos e contribui­
ções i Caneira de Previdência das Serventias Não Oficializadas, em quaisquer atos praticados nas 
serventias notariais e de registros públicos. 

*.2. Os MlUlicfpios e suas respectivas autarquias, as empresas públicas e .. sociedades de 
economia mista, nas quais a União. o Estado ou os Municípios são .cionis!>s majoritários. reiali· 
vamente .os atos pratu:3dos pelos Serventuários de Cal1ório de Notas e de RegisIro de Imóveis, 
sujeitam·s.e ao pa/lamento somente de !iO% (cinquenl3 por cenlo) do valor dos emolumentos devi· 
dos pelo ato pralicado pelo Serventuário. 
S. Averbação (item 2 da Tabela) 

.5.1. Dt regra, considera-se .'·erbação com valor. somente aquela que implicar alteração do 
valor de "",,!rato. d. divida ou da coisa. já constante do regislro. _ndo-s.e. cmno bas.e de cál· 
culo, o v.lor acrescido. Se não houver acréscimo de valor, • averbação s.erá considerada sem ,'3\or 
declarado. 

5.1. O preço da averbação ser.í calculado, porém com bas.e nos valores tributários aunos 
pela ~feitura ou pelo órgão federal competente, r ... pecti .... ment. para o imóvel urbano ou rural, 
s. o ,..tor correspondente à ocorrência, declarado pelo inter ... ado, lhes for inferior. 

5.3. Coruideram·se s.em valor dedmdo, entre outras, as averbações refclentes à mudança da 
denominação e nummção de prédios, i alteração de destinação ou situação do unóvcl, 1 
indisponibilidade, 1 demolição, ao desmembramento, li aberrura de vias e locradouros públicos, 
ao Clsam.enl.O, separação, dIVórcio e mort<, à altu.ção do nome por casamento, s.epar.ção ou di· 

lura do intercllado DO conin-recibo. 

çóes, salvo as di- caocdamento de registro de emissão de debêntures. • 
• 5.4: As .'yerbações procedidas de olicio e as concernentes ao transporte de ônus da matrícula 

nao estao sUjeitas a pagamento de custas, emolumentos e contribuiçõcs. 
6. Loteamento (item 3 da Tabela) 

6.1. Os emolumentos mínimos do Oficial de Registro, no CISO da alínea "a" do ítem 3 da Ta· 
bela, serão de imponância equivalente a CR$ 785,93 (s.elecentos e oitenta e cinco CTllUirOS reais 
e noventa e três ctntavos). 

6.2. Os preços do ítem 3 da Tabela incluem o fornecimento de uma a:rtidio. 
6.3. Na transmÍ1sáo, por qualquer forma, de loteamento, desmembramento ou d. remanes­

cente, será devido apenas 1/3 (um terço) dos preços previslos no ítem 1 da Tabela. 
6.4. Ao purgar a mora, o notificado pagará as cust3s, emolumenlos e oontribuiçóes previstos 

no ítem 3, da alfnea ub" da Tabela. para reembolso do nOlilicante. 
7. Registro de Cédula de Ctédito Rural, de Hipoteca Cedular e de Cédula de Ctédíto IndustriaL 
Comercial e à Exportação (ítens 8, 9 e 10 da Tabela) 

7.1. Os atos previstos nos ítens 8, 9. alínea ..... ,. 10 MO estão sujeitos a pagamentos de cus­
las ao Estado, nem ao recolhimenlo de <XJIItribuição à Carteira de Previdência das Serventias Nân 
Oficializadas da Justiça do Estado. 

7.2. Os emolurntntos devidos pelo registro das adulas de Crédito Rural são os previstos na 
legisla<;iio federal, lOmando-se por base o maior valor de referência, com teto fixado em 1/4 (um 
quarto), MO importando quanlos registros, averbaçóes e outros atos tealwn sido praticados, in· 
cluindo abertura e ctnidão da matrícula, nticrofilmagem, vias exa:dentes de documentos, etc. 

7.3. No caso de registro de Cédula de Crédito lndustri:d, Comercial e à Exportação, metade 
dos emolumentos devidos pelo registro no Livro n' 3. caberá ao Oficial devendo a outra metade 
ser recolhida pelo Serv.ntuário 30 Banco do Brasil ou estabel.cimento de crédito autorizado, em 
favor do Tesouro Nacional. (dec. Lei Fed. 413, de 9/1/69. art. 34, parág. 2'; Lei 6.313, de 161121 
75, ar!. 3', e Lei 6.&40 de 3/11~, art. 5"). 

7.4. Os emolumentos devidos pelas averbações previstas no ítem 10 caberão intecralm.nt. 
ao Oficial do Regi$tro. 
8. Microfilmagem de documentos (ít.m 15 da Tabela) 

8.1. Os prooessos de loteamento, desmembramento, incorpor.ll'i0 e especificação de condo­
mínio urno considerados um único documento. 

Artigo 3' • Considerar·s.e-io gratuitos os atos aS5im previstos em lei 0\1 decorrentes dos estilos do foro judicial ou extrajudicial. quando não CIOI18-

tantes das tabelas. 
Artigo 4" • Os serventuários do foro extrajudicial poderão exigir depósito prévio, nos limites das tabelas, das tabelas, das despesas tOl:ais dos atos a 
..,.em pratiC3dos. fornecendo aos interessados obrigaloriamente, recibo provisório. com a especificação de todas as parcelas. 

Artigo lO" - Contra a cobrança inde,1da de custas, emolumentos, contribuiçóes e dC$pesas, poderá o inteleuado lec1amar, por petição ao Juiz Cor· 
regedOl' Permanente. 

Artigo 8' . Os s.erventuários e oficias de justiça deverão COlar. em qualquer ato pratíCldo e em toda a peça fornecida .os interessados, o valor total. 
com especificação das parcelas re'pecti,·as. das custas, emolumentos.e contribuições, além de qualquer QUtro pag:unenlo reembolsá .... l. 
Parágrafo l' . Além da cola a que se refere o "caput"deste artigo. 05 urventu5rios e oficiais de justiça darão r<cibo ao inter .... do, discriminando 
as parcel .. cOlTespond<nles às importâncias recebidas para pagamento de custas. emolumentos, contribuiçóes e outraS despesas, colhendo a assina-

Artigo 11' • Sem prejuízo da respom.abilidade disciplinar, os uf\'en~rios e auxiliares da justiça que dolosamente re~beram custas, emolumen· 
los, contribuiçóes e despesas indevidas ou excessi"as, ou infringirem 1$ disposiçõcs desta Lei ou das tabelas, umo pwtidos com multa d. 20 a 50 
MVR (Maior Valor de Referêneí3). imposta de oficio oua requer intento, pelo Juiz Corregedor Permanente, 11m da obrigação de restituir em décu­
plo a importância cobrada em excesso ou indevidamente. 

AOMII'ISTRAÇÃO NOVOS TEMPOS II 


